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MODELO MULTIDIMENSIONAL DA SEGURANÇA DE POSSE A PARTIR DE 

EVIDÊNCIAS DE MOÇAMBIQUE. 1 

 

João Carrilho 

 

RESUMO 

 

Este artigo apresenta um modelo de análise multidimensional da segurança de posse e 

direitos de terra, desenvolvido a partir de evidências empíricas recolhidas em 

Moçambique com apoio na literatura internacional. A proposta conceptual parte da 

premissa de que a segurança de posse não pode ser reduzida à existência de 

documentos formais, exigindo uma abordagem que integre dimensões sociais, 

territoriais, económicas, legais, institucionais e de cidadania activa, operacionalizando o 

conceito de assemblagem. O modelo organiza estas seis identidades em seis 

mecanismos cada, resultando numa arquitectura 6×6 composta por 36 variáveis 

observáveis. A metodologia combina indicadores estruturais normalizados com 

perguntas de natureza fenomenológicas que captam percepções, narrativas e 

experiências de insegurança ou estabilidade. A consideração de factores não 

quantificáveis é indispensável, mesmo quando estes são representados por variáveis 

nominais ou categóricas. O modelo foi desenvolvido num fluxo de trabalho de 

“inteligência aumentada”, em que o autor humano conceptualiza e indaga, pede 

assistência e dialoga com plataformas de inteligência artificial, verificando, reflectindo, 

corrigindo e definindo os resultados. Os resultados evidenciam que a segurança de posse 

emerge de equilíbrios complexos entre factores formais e informais e que intervenções 

eficazes exigem uma leitura integrada destas múltiplas dimensões. O artigo conclui 

discutindo as implicações teóricas e práticas da abordagem multidimensional, bem como 

o seu potencial para investigação comparativa, desenho de políticas públicas e formação 

técnica especializada, abrindo caminho para futuras extensões, calibração empírica e 

integração com métodos computacionais avançados.  

 

Palavras-chave: segurança de posse da terra; modelo multidimensional; assemblagem; 

governança fundiária; resiliência estrutural. 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 Declaração do Processo Intelectual: Este documento representa uma síntese dirigida por humanos, em que 

as plataformas de LLM (Microsoft Copilot, Google Gemini, DeepSeek ) auxiliaram na formalização 

matemática, na síntese da literatura solicitada pelo autor e no refinamento estrutural, enquanto o autor 

humano manteve a autoridade sobre a literatura principal sistematizada, bem como a formulação teórica 

final, a base empírica e o posicionamento ético. OMR, Maputo, 29 de Março de 2026. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

A presente investigação constitui a continuação directa de um trabalho prévio de revisão 

de literatura cinzenta sobre o impacto do registo sistemático na segurança de posse em 

Moçambique. Essa revisão, baseada em relatórios técnicos, avaliações de projectos, 

documentos institucionais e estudos operacionais, revelou um conjunto de padrões 

recorrentes que desafiam as narrativas simplistas que têm dominado a política fundiária 

nas últimas duas décadas. Esta revisão mostrou, em particular, que a formalização, 

embora produza ganhos administrativos relevantes, não garante, por si só, segurança de 

posse efectiva. A divergência entre segurança percebida e segurança efectiva, a 

persistência de vulnerabilidades institucionais, a coexistência de normas formais e 

práticas comunitárias e a fragilidade dos mecanismos de actualização e fiscalização 

emergiram como elementos estruturantes. Estes resultados, consistentes com literatura 

internacional, evidenciaram a necessidade de um enquadramento teórico capaz de 

captar a natureza multidimensional, relacional e emergente da segurança de posse. 

 

Este diagnóstico encontra eco em autores que há muito alertam para os limites das 

abordagens estritamente documentais. Payne (2001) argumenta que a segurança de 

posse resulta menos da existência de títulos formais e mais da estabilidade das relações 

sociais e institucionais que os sustentam. De forma convergente, Durand-Lasserve e 

Selod (2009) demonstram que, em contextos urbanos africanos, a percepção de 

segurança frequentemente diverge da situação legal e que as intervenções centradas 

exclusivamente na titulação tendem a produzir efeitos ambíguos ou mesmo 

contraproducentes. Estes contributos reforçam a conclusão da revisão: a formalização é 

necessária, mas insuficiente para garantir segurança de posse efectiva. 

 

Foi neste contexto que se iniciou o desenvolvimento do modelo de análise 

multidimensional da segurança de posse, cuja versão consolidada acompanha este 

artigo. O modelo não surge como ruptura com a revisão da literatura, mas como o seu 

prolongamento lógico: uma tentativa de traduzir, de forma rigorosa e conceptualmente 

coerente, os padrões identificados na literatura cinzenta em pressupostos teóricos, 

proposições analíticas e mecanismos formais. O modelo procura dar forma a esta 

complexidade, oferecendo uma representação estruturada que permite compreender 

como estas dimensões interagem, se alinham ou entram em tensão, produzindo estados 

variáveis de segurança ou insegurança. 

 

A literatura sobre Moçambique fornece elementos adicionais que reforçam esta 

necessidade de uma abordagem integrada. Tanner (2002) mostrou que a coexistência 

entre normas costumeiras e o quadro legal formal cria zonas de ambiguidade que 

podem, tanto reforçar, como fragilizar a segurança de posse, dependendo da coerência 

entre actores e instituições. Norfolk et al. (2019) aprofundam esta análise ao demonstrar 

que a capacidade institucional — especialmente ao nível local — é determinante para a 

efectividade dos direitos reconhecidos na lei. Estes estudos sublinham que a segurança 

de posse em Moçambique é produzida por múltiplas camadas de reconhecimento, cuja 

articulação é frequentemente instável. 
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A introdução deste artigo tem, portanto, três objectivos principais. Primeiro, situar o 

modelo no percurso intelectual que o antecede, mostrando como a revisão de literatura 

cinzenta forneceu o diagnóstico empírico e conceptual que tornou necessária uma 

abordagem mais robusta. Segundo, apresentar o problema teórico que o modelo 

procura resolver: a ausência de um enquadramento capaz de representar a segurança de 

posse como fenómeno emergente, não linear e dependente de configurações 

relacionais. Terceiro, justificar a opção por uma formalização matemática acessível, não 

como exercício de abstracção, mas como ferramenta para clarificar mecanismos, tornar 

explícitas as relações entre dimensões e permitir uma leitura mais precisa das condições 

que reforçam ou fragilizam a segurança de posse. 

 

A revisão da literatura mostrou que a segurança de posse é frequentemente tratada 

como atributo individual, associado à posse de um documento ou ao cumprimento de 

um procedimento administrativo. No entanto, os casos analisados revelaram que a 

estabilidade dos direitos depende, menos da existência de títulos, e mais da coerência 

entre diferentes formas de reconhecimento: comunitário, institucional, jurídico, 

económico e territorial. Esta constatação aproxima-se de abordagens que enfatizam a 

natureza relacional dos direitos (Lund, 2017), a importância das práticas sociais 

(Bourdieu, 1977) e a produção social do espaço (Lefebvre, 1991). Contudo, a revisão 

também mostrou que estas abordagens, embora conceptualmente ricas, carecem de 

mecanismos formais que permitam representar interacções, identificar pontos de 

fragilidade e compreender como pequenas alterações podem desencadear mudanças 

significativas. 

 

Este ponto torna-se ainda mais evidente quando se considera a dinâmica de 

periurbanização rápida, que tem caracterizado várias cidades moçambicanas nas últimas 

décadas. A expansão urbana informal, a pressão demográfica, a sobreposição de 

autoridades e a crescente competição por terra criam ambientes altamente voláteis, 

onde pequenas perturbações podem desencadear mudanças abruptas na segurança de 

posse. Estes contextos revelam, de forma particularmente clara, a necessidade de 

modelos capazes de representar interdependências complexas e de captar a 

sensibilidade dos sistemas a desalinhamentos institucionais, legais ou territoriais. 

 

É precisamente neste ponto que o modelo se posiciona: inspira-se em teorias da 

complexidade e emergência (Cilliers, 2000), pela ontologia dos agenciamentos e 

“assemblagem” (DeLanda, 2016; Deleuze & Guattari, 2004) e por tradições críticas que 

recusam reducionismos lineares. O modelo propõe que a segurança de posse seja 

entendida como propriedade emergente de uma assemblagem composta por seis 

identidades: social, territorial, económica, legal, institucional e cultural. Cada identidade 

possui mecanismos próprios de activação, mas nenhuma opera isoladamente; a 

segurança resulta da coerência entre elas. Quando há desalinhamento — por exemplo, 

quando a lei atribui um direito que a comunidade não legitima, ou quando a instituição 

responsável não possui capacidade para actualizar registos — surgem vulnerabilidades 

que podem amplificar o impacto de stressores (aqui definidos como causadores de stress 
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ou de pressão) sejam eles humanos (corrupção, conflitos, mudanças políticas) ou 

ambientais (cheias, secas, erosão). 

 

A introdução de uma formalização matemática não pretende nem é capaz de substituir 

a análise qualitativa, mas apenas complementá-la. A revisão da literatura mostrou que 

muitos dos problemas observados resultam de interacções complexas que não são 

facilmente captadas por descrições narrativas. A matemática, utilizada de forma 

pedagógica e acessível, permite tornar explícitas relações que, de outro modo, 

permaneceriam implícitas. Permite também identificar propriedades estruturais — como 

não-linearidade, dependência do caminho, efeitos de limiar e fragilidade propagada — 

que são fundamentais para compreender por que razão sistemas aparentemente 

estáveis podem colapsar rapidamente quando certos mecanismos falham. 

 

Importa sublinhar que o modelo não pretende oferecer previsões determinísticas, nem 

reduzir a realidade a equações. Pelo contrário, assume explicitamente as suas limitações 

e a necessidade de um “suplemento fenomenológico”, que inclui valores, consciência, 

legitimidade e experiência vivida — dimensões que não podem ser quantificadas, mas 

que influenciam profundamente a segurança de posse. O modelo procura, assim, 

equilibrar rigor formal com sensibilidade interpretativa, oferecendo uma ferramenta 

conceptual que pode ser utilizada por investigadores, decisores políticos e profissionais, 

sem exigir formação matemática avançada. 

 

Esta introdução estabelece, portanto, o ponto de partida para o artigo: um modelo que 

emerge de uma revisão empírica, que responde a lacunas teóricas identificadas e que 

procura representar a segurança de posse como fenómeno complexo, relacional e 

emergente. Nas secções a seguir, faz-se uma breve revisão de literatura, descreve-se a 

metodologia utilizada para transformar as conclusões da revisão em pressupostos e 

proposições, apresenta-se o modelo e as suas equações de forma acessível como 

resultado da aplicação da metodologia, discutem-se os seus significado e limitações, e 

conclui-se com uma reflexão sobre o potencial pedagógico e analítico desta abordagem. 

 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

A literatura sobre segurança de posse tem evoluído de forma significativa nas últimas 

décadas, acompanhando transformações nos paradigmas de desenvolvimento, 

urbanização e governança fundiária. Esta secção organiza os principais contributos em 

três eixos: (i) abordagens documentais e legalistas; (ii) abordagens sociopolíticas e 

relacionais; e (iii) abordagens sistémicas e complexas. Esta organização permite 

compreender as limitações das perspectivas existentes e justificar a necessidade de um 

enquadramento multidimensional capaz de representar interdependências e dinâmicas 

emergentes. 
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2.1. Abordagens documentais e legalistas 

 

Grande parte da literatura clássica sobre segurança de posse da terra baseia-se na 

premissa de que a formalização — através de títulos, registos e procedimentos 

administrativos — constitui o principal mecanismo para garantir estabilidade e promover 

investimento (Deininger, 2005). Esta perspectiva, dominante em políticas públicas desde 

os anos 1990, impulsionada por De Soto (1989, 2000), sustenta que a clarificação jurídica 

dos direitos reduz incerteza, facilita transacções e fortalece mercados fundiários. 

 

Contudo, diversos autores demonstraram que esta abordagem apresenta limitações 

significativas, sobretudo em contextos onde a capacidade institucional é frágil ou onde 

coexistem múltiplas formas de reconhecimento social e comunitário. A segurança de 

posse não deriva automaticamente da titulação, mas da credibilidade das instituições 

que a sustentam. De forma convergente, Payne e Durand-Lasserve e Selod, nas obras já 

citadas, mostram que, em cidades africanas, a formalização pode coexistir com 

insegurança persistente, especialmente quando os mecanismos de fiscalização, 

actualização e resolução de conflitos são insuficientes. 

 

2.2. Abordagens sociopolíticas e relacionais 

 

Face às limitações das abordagens legalistas, emergiu uma literatura que enfatiza a 

natureza socialmente construída dos direitos fundiários. Estudos influentes demonstram 

que a segurança de posse depende de múltiplas formas de reconhecimento — jurídico, 

comunitário, institucional e económico — cuja coerência é frequentemente instável, 

como defende Lund na obra citada. Esta perspectiva destaca que os direitos não são, 

apenas, normas formais, mas práticas sociais que se reproduzem através de relações de 

poder, legitimidade e autoridade. 

 

Em Moçambique, esta abordagem tem sido particularmente relevante. A coexistência 

entre normas costumeiras e o quadro legal formal cria zonas de ambiguidade que podem 

reforçar ou fragilizar a segurança de posse. A literatura mostra que a efectividade dos 

direitos depende da capacidade institucional local, da clareza dos procedimentos e da 

articulação entre diferentes níveis de autoridade. 

 

A literatura sobre produção social do espaço e sobre práticas quotidianas reforça esta 

leitura, mostrando que a segurança de posse é continuamente renegociada através de 

práticas, expectativas e relações sociais. Estes contributos são essenciais para 

compreender por que razão a segurança percebida pode divergir da segurança formal e 

por que motivo intervenções centradas exclusivamente na titulação tendem a produzir 

resultados heterogéneos. 
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2.3. Abordagens sistémicas, complexas e territoriais 

 

Nos últimos anos, tem crescido o interesse por abordagens que tratam a segurança de 

posse como fenómeno emergente dos sistemas complexos que se revelam nas práticas 

costumeiras. Estas abordagens procuram representar interdependências, efeitos de 

limiar, não-linearidade e fragilidade propagada — características frequentemente 

observadas em contextos urbanos e periurbanos africanos. A rápida periurbanização, 

marcada pela expansão informal, pela sobreposição de autoridades e pela pressão 

demográfica, constitui um exemplo paradigmático de sistemas onde pequenas 

perturbações podem desencadear mudanças abruptas. Estudos recentes em 

Moçambique (p. ex. Carrilho et al., 2025; Kaarhus, 2026) mostram que a sustentabilidade 

e a segurança de posse nestes contextos dependem de equilíbrios delicados entre 

práticas locais, capacidade institucional, dinâmicas territoriais e estruturação social ao 

longo do tempo. Estes contributos reforçam a necessidade de modelos capazes de 

representar interdependências e de captar a sensibilidade dos sistemas a 

desalinhamentos institucionais, legais ou territoriais. 

 

2.4. Síntese e implicações para o desenvolvimento do modelo 

 

A literatura analisada revela três limitações principais: 

1. Reducionismo documental: a titulação é frequentemente tratada como solução 

universal, apesar das evidências mostrarem a persistência de insegurança mesmo 

após a formalização. 

2. Fragmentação conceptual: abordagens sociopolíticas captam a complexidade 

das práticas e relações, mas carecem de mecanismos formais que permitam 

representar interacções e identificar pontos de fragilidade. 

3. Ausência de modelos integrados: poucos estudos oferecem estruturas capazes 

de articular dimensões sociais, territoriais, económicas, legais, institucionais e 

culturais de forma coerente. 

 

Estas limitações justificam o desenvolvimento de um modelo multidimensional que 

represente a segurança de posse como fenómeno emergente, relacional e dependente 

da coerência entre múltiplas identidades e mecanismos. 

 

2.5. Quadro conceptual 

 

O quadro conceptual organiza a segurança de posse como fenómeno emergente, 

resultante da articulação entre componentes analíticos interdependentes. A estrutura 

conceptual é composta por três componentes: identidades, dimensões e mecanismos 

(Quadro 1). As identidades representam domínios conceptuais amplos; as dimensões 

organizam internamente esses domínios; e os mecanismos representam factores 

operacionais que influenciam a estabilidade do sistema. Esta decomposição não 

segmenta a realidade, mas torna-a inteligível, permitindo representar relações que, 

empiricamente, operam de forma simultânea. 
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Quadro 1 - Modelo conceptual 

 
Fonte: Elaboração do autor 

 

A formalização utiliza escalas de medição adequadas à natureza dos fenómenos 

representados. Os mecanismos são expressos em escalas ordinais ou intervalares, 

consoante a sua função conceptual; as identidades são representadas como funções de 

coerência interna; e a segurança de posse global é expressa como coerência externa 

entre identidades. A utilização de escalas relativas, em vez de valores absolutos, permite 

captar variações internas sem pretender medir directamente fenómenos complexos. 

 

A articulação entre quantificação e componente qualitativa é central. A formalização 

matemática representa relações estruturais identificadas na revisão, mas não pretende 

capturar dimensões que não podem ser reduzidas a números sem perda de significado. 

Valores, legitimidade, confiança, expectativas e experiência vivida influenciam 

profundamente a segurança de posse, mas não são quantificáveis de forma rigorosa. Por 

essa razão, o modelo integra uma componente qualitativa que modula a interpretação 

dos resultados e afecta parâmetros de elasticidade, sem ser tratada como variável 

numérica. 
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2.6. Identidades, dimensões e mecanismos 

 

O modelo multidimensional estrutura a segurança de posse através de três componentes 

conceptuais articulados: (1) identidades dos agentes ou actores, (2) dimensões sociais e 

institucionais e (3) mecanismos de governança da terra ou formas de intervenção ou 

ferramentas de accionamento de práticas, direitos e instituições, daqui em diante 

designados apenas mecanismos. Cada componente cumpre uma função distinta na 

arquitectura analítica e, em conjunto, permitem interpretar de forma sistemática os 

cruzamentos entre domínios sociais, territoriais, económicos, legais, institucionais e 

culturais. 

 

As seis identidades representam macro domínios conceptuais que organizam a 

segurança de posse em seis campos analíticos: Identidade Social (S) — relações, 

reconhecimento, práticas comunitárias e redes de apoio; Identidade Territorial (T) — 

características físicas, ambientais e espaciais do local; Identidade Económica (E) — 

incentivos, investimentos, recursos e capacidades materiais; Identidade Legal (L) — 

regras, documentação, coerência normativa e previsibilidade jurídica; Identidade 

Institucional (I) — capacidade administrativa, coordenação, transparência e resposta 

estatal; e Identidade Político-Cultural (C) — valores, significados, pertenças e práticas 

simbólicas associadas à terra. Cada identidade funciona como um pilar conceptual, 

permitindo compreender como diferentes tipos de factores contribuem para reforçar ou 

fragilizar a segurança de posse. 

 

Cada identidade é internamente estruturada por seis dimensões analíticas, que 

funcionam como subdomínios conceptuais. Estas dimensões permitem decompor 

factores heterogéneos em componentes coerentes, garantindo que cada identidade é 

analisada de forma completa e equilibrada. As seis dimensões são: Material 

(Espaço-Recursos); Relacional (Social); Normativa (que rege a Governança); Cognitiva 

(Agência e Actores); Institucional (Legitimidade); Temporal. Estas dimensões são 

constantes em todas as identidades, o que cria uma matriz conceptual uniforme e cada 

cruzamento identidade × dimensão é operacionalizado por um mecanismo específico. 

 

Cada mecanismo de governança da terra é a tradução empírica do cruzamento entre 

uma identidade (o domínio conceptual) e uma dimensão (o subdomínio analítico). Por 

exemplo, o cruzamento Identidade Social × Dimensão Material activa o mecanismo 

Delimitação. O cruzamento Identidade Económica × Dimensão Normativa activa o 

mecanismo Documentação. O cruzamento Identidade Legal × Dimensão Institucional 

activa o mecanismo Reconhecimento. Os mecanismos funcionam como sensores 

analíticos que captam forças que reforçam a segurança de posse, fragilidades que a 

tornam vulnerável, tensões internas entre factores e equilíbrios ou desequilíbrios 

estruturais. Os mecanismos são: Delimitação ou demarcação; Consulta ou negociação; 

Supervisão institucional; Documentação ou reconhecimento; Resolução de conflitos ou 

compensações; Participação ou intervenção cidadã. Mecanismos alinhados produzem 

coerência interna, estabilidade e robustez conceptual, e mecanismos em tensão 

introduzem fragilidade, inconsistência e maior sensibilidade a stressores externos. 
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2.7. Lógica de coerência interna e externa 

 

A coerência interna refere-se ao grau de alinhamento entre os mecanismos que 

compõem cada identidade. Quando os mecanismos convergem, a identidade 

comporta-se como unidade estável; quando entram em tensão, a identidade torna-se 

fonte de fragilidade. Esta lógica deriva directamente das conclusões da revisão da 

literatura, que mostrou que pequenas falhas internas podem gerar efeitos 

desproporcionados. A coerência externa refere-se à articulação funcional entre 

identidades distintas. Mesmo identidades internamente coerentes podem produzir 

insegurança quando desalinhadas entre si. A revisão mostrou que a segurança percebida 

pode divergir da segurança efectiva quando identidades social, legal e institucional não 

se reforçam mutuamente. O modelo incorpora esta distinção, representando a segurança 

de posse como equilíbrio dinâmico entre fragilidade, resiliência, stressores e almofadas 

de absorção e amortecimento). 

 

3. METODOLOGIA 

 

3.1. Opções metodológicas 

 

A metodologia adoptada neste estudo resulta da combinação entre uma revisão 

aprofundada de literatura cinzenta sobre segurança de posse em Moçambique e um 

processo iterativo de formalização conceptual e matemática. A revisão constituiu o ponto 

de partida, permitindo identificar padrões recorrentes de divergência entre segurança 

formal e efectiva, fragilidades institucionais, tensões normativas e vulnerabilidades 

amplificadas por factores socioeconómicos e ambientais. Estes padrões foram 

sintetizados em conclusões estruturadas que orientaram a fase seguinte: a formulação 

de pressupostos e proposições. 

 

O processo metodológico assentou em três princípios orientadores. O primeiro foi a 

acessibilidade: a formalização deveria ser compreensível para leitores com formação 

básica em análise, evitando complexidade desnecessária. O segundo foi a transparência: 

cada equação deveria corresponder directamente a um pressuposto e a uma proposição, 

permitindo rastrear a origem conceptual de cada relação formal. O terceiro foi a 

fidelidade conceptual: a matemática deveria representar relações identificadas 

empiricamente e não impor simplificações que distorcessem a realidade observada. 

 

O percurso metodológico desenvolveu-se em etapas encadeadas. A revisão produziu 

padrões; os padrões foram desagregados em pressupostos ontológicos e 

epistemológicos; destes derivaram proposições analíticas que descrevem relações 

operacionais; e estas foram traduzidas em expressões formais. A desagregação 

conceptual — em particular a distinção entre pressupostos e proposições — constitui o 

primeiro resultado do estudo. 
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O papel dos autores foi complementar. O autor humano forneceu o enquadramento 

teórico, a interpretação empírica e as decisões conceptuais; a IA funcionou como 

ferramenta de apoio, sugerindo alternativas formais, verificando a consistência interna e 

permitindo testar diferentes estruturas matemáticas. A decisão final permaneceu sempre 

com o autor. 

 

3.2. Componente qualitativa e complemento fenomenológico 

 

A componente qualitativa não é opcional. Integra dimensões da vida social que não 

podem ser formalizadas sem perda de significado, mas que influenciam profundamente 

a segurança de posse. Valores, legitimidade, confiança, expectativas, percepções de 

justiça e experiência vivida moldam a forma como indivíduos e comunidades interpretam 

a sua relação com a terra. Esta componente funciona como complemento 

fenomenológico que modula a interpretação dos resultados e afecta a sensibilidade do 

sistema a stressores. A revisão de literatura mostra que qualquer tentativa de 

quantificação, incluindo quando através de variáveis nominais ou categóricas, deixa de 

fazer sentido fora do contexto sócio-ecológico-institucional.  

 

A componente qualitativa está intrinsecamente ligada ao contexto 

espaço-tempo-sociedade. A mesma configuração formal pode produzir 

comportamentos distintos em contextos com histórias, normas ou expectativas 

diferentes. O modelo distingue entre variáveis de mediação — que alteram relações 

internas entre mecanismos — e variáveis de moderação — que alteram a intensidade 

dos efeitos. A componente qualitativa actua sobretudo como moderadora, ajustando a 

resposta do sistema a perturbações. 

 

3.3. Pressupostos e proposições 

 

O modelo, designado SRA–SoT Atlas (Atlas de Segurança de Posse como Assemblagem 

Socialmente Reconfigurável), assenta num conjunto de pressupostos que emergem 

directamente da revisão de literatura cinzenta e do processo de desagregação 

conceptual descrito na metodologia. Estes pressupostos constituem afirmações 

estruturantes sobre a natureza da segurança de posse. A partir deles derivam treze 

proposições operacionais que descrevem os mecanismos através dos quais a segurança 

de posse se manifesta, se transforma e se fragiliza. A apresentação conjunta destes 

elementos estabelece a arquitectura conceptual que orienta o desenvolvimento formal 

do modelo. 

 

Pressupostos 

1. A segurança de posse é uma propriedade relacional emergente da interacção 

entre identidades sociais, territoriais, económicas, legais, institucionais e 

culturais. 

2. Cada identidade é internamente multidimensional, composta por elementos 

que interagem entre si. 
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3. A segurança depende da coerência entre condições efectivas e percepções 

sociais. 

4. A segurança é espacialmente diferenciada. 

5. A segurança depende do mecanismo mais fraco dentro de cada identidade. 

6. A segurança é influenciada pela história acumulada do sistema. 

7. A segurança é uma propriedade emergente e não a soma de elementos 

isolados. 

8. A segurança evolui ao longo do tempo. 

9. Existem dimensões não-quantificáveis que influenciam a segurança. 

10. A segurança depende simultaneamente de resiliência estrutural e alinhamento 

sistémico. 

Proposições 

1. Indicadores individuais são insuficientes para representar a segurança de posse. 

2. As dimensões internas de cada identidade interagem entre si. 

3. O desalinhamento entre percepção e condição efectiva aumenta a 

vulnerabilidade. 

4. A vulnerabilidade depende do contexto territorial. 

5. Falhas específicas amplificam vulnerabilidades. 

6. Certas mudanças tornam-se difíceis de reverter devido à dependência do 

caminho. 

7. A coerência entre identidades gera propriedades sistémicas emergentes. 

8. Os mecanismos actuam de forma iterativa e cumulativa ao longo do tempo. 

9. Stressores humanos tendem a ser amplificados pelo desalinhamento entre 

identidades. 

10. Stressores ambientais actuam independentemente do alinhamento, com efeitos 

modulados pela resiliência estrutural existente 

11. A fragilidade pode propagar-se entre identidades. 

12. A segurança sistémica resulta da combinação entre resiliência e alinhamento, 

cuja interacção produz propriedades emergentes não dedutíveis dos elementos 

isolados. 

13. A segurança colapsa quando a resiliência ou o alinhamento são nulos. 

 

3.4. Etapas de desenvolvimento do modelo 

 

O desenvolvimento do modelo SRA–SoT Atlas ocorreu em dez etapas conceptuais 

sucessivas. Cada etapa corresponde a um avanço na capacidade de representar a 

segurança de posse como fenómeno relacional, multidimensional e emergente. As 

equações formais associadas a cada etapa encontram-se consolidadas na Subsecção 4.3, 

onde se apresentam apenas as motivações e a lógica evolutiva do modelo. 
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Etapa 1 — Segurança escalar 

A formulação inicial representava a segurança de cada identidade como um valor único, 

servindo apenas como ponto de partida conceptual. Esta etapa permitiu estabelecer o 

ponto de partida conceptual, mas não explicava divergências entre segurança formal e 

efectiva. 

 

Etapa 2 — Multidimensionalidade 

A segurança passou a ser descrita por várias dimensões internas, permitindo captar a 

complexidade estrutural de cada identidade e reduzir o risco de interpretações 

excessivamente agregadas. Contudo, persistiam limitações na agregação e na 

representação de efeitos de limiar. 

 

Etapa 3 — Alinhamento entre percepção e condição efectiva 

Introduziu‑se a distinção entre condição efectiva, percepção social e alinhamento entre 

ambas. Esta etapa incorporou a dimensão cognitiva e social da segurança de posse. 

 

Etapa 4 — Territorialização 

A segurança passou a ser representada em unidades territoriais, permitindo relacionar 

identidades, dimensões e alinhamentos com o espaço físico. Esta etapa introduziu a 

coerência territorial como componente essencial. 

 

Etapa 5 — Mecanismo mais fraco 

A agregação passou a ser feita com base na média harmónica, reforçando o princípio de 

que a fragilidade de um mecanismo afecta a identidade como um todo. 

 

Etapa 6 — Dependência do caminho e memória histórica 

Introduziu‑se a história acumulada e a capacidade de absorção, permitindo representar 

trajectórias, legados e efeitos de longo prazo. 

 

Etapa 7 — Dinâmica temporal 

O modelo passou a representar transições entre estados, permitindo analisar evolução, 

tendências e trajectórias. 

 

Etapa 8 — Resiliência estrutural e alinhamento sistémico 

A segurança de posse passou a depender da coerência entre identidades, dimensões e 

mecanismos, permitindo captar a estabilidade estrutural do sistema. 
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Etapa 9 — Stressores humanos e ambientais 

Foram incorporados factores externos que afectam a segurança de posse, incluindo 

pressões sociais, institucionais e ambientais. 

 

Etapa 10 — Propagação de fragilidade e funcional emergente 

Introduziu‑se a interdependência entre identidades e o funcional final que sintetiza a 

segurança de posse como propriedade emergente do sistema. 

 

4. RESULTADOS 

 

4.1. Forma de apresentação dos resultados 

 

Os resultados são apresentados em três blocos articulados. O primeiro descreve os 

pressupostos e proposições derivados da desagregação conceptual. O segundo 

apresenta a arquitectura formal, incluindo identidades, mecanismos e a lógica de 

coerência interna e externa. O terceiro bloco introduz a equação geral, que sintetiza a 

estrutura do modelo e representa a segurança de posse como propriedade emergente 

da articulação entre identidades. A componente qualitativa será integrada na 

interpretação dos resultados, assegurando que a formalização permanece ligada à 

complexidade empírica observada. 

 

A presente secção apresenta os resultados da formulação completa do modelo SRA–SoT 

Atlas, apresentado nas secções de introdução e metodologia articulando a sua evolução 

conceptual. O objectivo é demonstrar como a segurança de posse da terra na 

interpretação resultante da revisão da literatura pode ser representada como fenómeno 

multidimensional, relacional, territorial e emergente. A secção está organizada em duas 

partes: (i) a formalização matemática das equações e (ii) a interpretação, implementação 

e propriedades do modelo. 

 

4.2. Equações detalhadas do modelo multidimensional 

 

As equações seguintes formalizam as componentes introduzidas na Subsecção 4.2. Cada 

expressão é apresentada com a respectiva definição de variáveis, intervalos de domínio 

e fundamentação nos pressupostos e proposições do modelo. A interpretação 

substantiva destas equações é desenvolvida posteriormente na Subsecção 4.3. 

 

4.2.1. Equação ( 1 ) — Força global da identidade (média harmónica) 
 

A primeira equação descreve a força global da identidade (i) no tempo (t), representada 

por 𝑀𝑖(𝑡). Esta força resulta da média harmónica dos mecanismos que compõem a 

identidade, reflectindo o princípio de que o mecanismo mais fraco domina a estrutura 

global. 
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𝑀𝑖(𝑡) =
𝑛

1

𝑀𝑖,1+𝜀
+

1

𝑀1,2+𝜀
+

1

𝑀𝑖,3+𝜀
…+

1

𝑀𝑖,𝑛+𝜀

 (1)

  

Variáveis: 

- 𝑀𝑖(𝑡) — força global da identidade (i) no tempo (t). 

- 𝑀𝑖,𝑘(𝑡)— força do mecanismo (k) da identidade (i). 

- 𝒏 — número total de mecanismos da identidade. 

- 𝜀 — termo de regularização positivo que evita divisão por zero. 

Domínio: 𝑀𝑖(𝑡) ∈ [0,1]; 𝑀𝑖,𝑘(𝑡) ∈  [0,1]; 𝑛 ≥  1; ; 𝜀 >  0 

Fundamentação: Pressuposto 5; Proposição 5. 

 

4.2.2. Equação ( 2 ) — Segurança multidimensional da identidade 
 

A segunda equação formaliza a segurança multidimensional da identidade (i), 

representada por 𝑇𝑆𝑖. A segurança deixa de ser escalar e passa a depender das 

dimensões internas da identidade. 

 

𝑇𝑆𝑖 =  𝑓(𝐷{𝑖,1}, 𝐷{𝑖,2}, … , 𝐷{𝑖,𝑛}) (2) 

Variáveis: 

- 𝑇𝑆𝑖 — segurança da identidade (i). 

- 𝐷{𝑖,𝑗) — dimensão (j) da identidade (i). 

- 𝑛 — número de dimensões internas. 

Domínio: 𝑇𝑆𝑖 ∈  [0,1]; 𝐷{𝑖𝑗) ∈  [0,1];  𝑛 ≥  1. 

Fundamentação: Pressuposto 2; Proposição 2. 

 

4.2.3. Equação ( 3 ) — Alinhamento entre percepção e condição efectiva 
 

A terceira equação descreve o alinhamento da identidade (i), representado por 𝐴𝑖 . O 

alinhamento resulta da relação entre a condição efectiva e a percepção social. 

 𝐴𝑖 =  𝑔(𝑑𝑖
𝑒𝑓𝑓

, 𝑃𝑖
𝑝𝑒𝑟𝑐

) (3)

  

Variáveis: 

- 𝐴𝑖 — alinhamento da identidade (i). 

- 𝑑𝑖
𝑒𝑓𝑓

 — condição efectiva da identidade. 

- 𝑃𝑖
𝑝𝑒𝑟𝑐

 — percepção social da identidade. 
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Domínio: 𝐴𝑖 ∈  [0,1]; 𝑑𝑖
𝑒𝑓𝑓

∈  [0,1]; 𝑃𝑖
𝑝𝑒𝑟𝑐

∈  [0,1]. 

Fundamentação: Pressuposto 3; Proposição 3. 

 

4.2.4. Equação ( 4 ) — Segurança territorial da célula 
 

A quarta equação representa a segurança territorial da célula espacial, 𝑇𝑆𝑐𝑒𝑙𝑙, resultante 

da combinação entre identidade territorial, dimensões internas e alinhamentos. 

𝑇𝑆𝑐𝑒𝑙𝑙 =  ℎ (𝐼𝑐𝑒𝑙𝑙, 𝐷, 𝐴) (4)

  

Variáveis: 

- 𝑇𝑆𝑐𝑒𝑙𝑙 — segurança da célula territorial. 

- 𝐼𝑐𝑒𝑙𝑙 — identidade territorial (densidade, acessibilidade, riscos, presença 

institucional). 

- 𝐷 — conjunto das dimensões internas das identidades. 

- 𝐴 — conjunto dos alinhamentos das identidades. 

Domínio: 𝑇𝑆𝑐𝑒𝑙𝑙 ∈ [0,1]; 𝐼𝑐𝑒𝑙𝑙 ∈ [0,1];  𝐷𝑖𝑗 ∈ [0,1];  𝐴𝑖 ∈ [0,1]. 

Fundamentação: Pressuposto 4; Proposição 4. 

 

4.2.5. Equação ( 5 ) — Capacidade de absorção histórica 
 

A quinta equação descreve a capacidade de absorção de choques da identidade (i), 

representada por 𝑃𝑖. Esta capacidade depende da história acumulada. 

 𝑃𝑖 =  𝑃𝑏𝑎𝑠𝑒 +  𝜆𝐻𝑖 (5) 

Variáveis:  

- 𝑃𝑖 — capacidade de absorção da identidade (i). 

- 𝑃𝑏𝑎𝑠𝑒 — capacidade base, independente da história. 

- 𝐻𝑖 — história acumulada da identidade. 

- 𝜆 — coeficiente que determina o peso da história. 

Domínio: 𝑃𝑖 ∈ [0,1];  𝑃{𝑏𝑎𝑠𝑒} ∈ [0,1]; 𝐻𝑖 ∈ [0,1];  𝜆 ≥ 0. 

Fundamentação: Pressuposto 6; Proposição 6. 

 

4.2.6. Equações ( 6  e 7) — Dinâmica temporal e resiliência estrutural do sistema 
 

A sexta equação representa a mudanças no tempo, do tempo (𝑡𝑜) para o tempo (𝑡1). A 

partir deste momento, todos os estados são referimos a um tempo (t)  
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(𝐼𝑡0
, 𝐷𝑡0

, 𝑀𝑡0
) → (𝐼𝑡1

, 𝐷𝑡1
, 𝑀𝑡1

) (6) 

Fundamentação: Pressuposto 8; Proposição 8. 

A sétima equação define a resiliência estrutural do sistema, 𝑆(𝑡), como propriedade 

emergente resultante da combinação entre identidades, dimensões e mecanismos. 

 𝑆(𝑡) =  𝐹(𝐼, 𝐷, 𝑀)  (7 ) 

Variáveis: 

- 𝑆(𝑡) — resiliência estrutural no tempo (t). 

- 𝐼 — conjunto das identidades. 

- 𝐷 — conjunto das dimensões internas. 

- 𝑀 — conjunto das forças dos mecanismos. 

Domínio: 𝑆(𝑡) ∈ [0,1]; 0 𝐼𝑖, 𝐷{𝑖𝑗}, 𝑀{𝑖,𝑘}(𝑡) ∈ [0,1]. 

Fundamentação: Pressuposto 7; Proposição 7. 

 

4.2.7. Equação ( 8 ) — Alinhamento sistémico 
 

A oitava equação descreve o alinhamento sistémico, 𝜙(𝑡), que representa a coerência 

entre identidades no sistema. À semelhança da equação anterior: 

𝜙(𝑡) =  𝐺(𝐼, 𝐷, 𝑀) ( 8 ) 

Variáveis: 

- 𝜙(𝑡) — alinhamento sistémico no tempo (t). 

- 𝐼 — conjunto das identidades. 

- 𝐷 — conjunto das dimensões internas. 

- 𝑀 — conjunto das forças dos mecanismos. 

Domínio: 𝜙(𝑡) ∈ [0,1]; 𝐼𝑖, 𝐷{𝑖𝑗}, 𝑀{𝑖,𝑘}(𝑡) ∈ [0,1]. 

Fundamentação: Pressuposto 7; Proposição 7. 

 

4.2.8. Equação ( 9 e 10 ) — Stressores humanos e ambientais 
 

A nona e décima equações distinguem entre stressores humanos e ambientais, que 

actuam de forma diferente sobre o sistema. 

𝐾ℎ𝑢𝑚 (𝑡) =  𝐾𝑏𝑎𝑠𝑒(1 −  𝐴𝑖(𝑡))  (9) 

𝐾𝑒𝑛𝑣(𝑡) =  𝐾𝑏𝑎𝑠𝑒 𝑒𝑛𝑣 ⋅ 𝐸(𝑡) (10)
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Variáveis: 

- 𝐾ℎ𝑢𝑚(𝑡) — intensidade dos stressores humanos. 

- 𝐾𝑒𝑛𝑣(𝑡) — intensidade dos stressores ambientais. 

- 𝐴𝑖(𝑡) — alinhamento da identidade (i). 

- 𝐸(𝑡) — condições ambientais no tempo (t). 

- 𝐾𝑏𝑎𝑠𝑒 — intensidade base dos stressores humanos. 

- 𝐾𝑏𝑎𝑠𝑒 𝑒𝑛𝑣 — intensidade base dos stressores ambientais. 

Domínio: 𝐾ℎ𝑢𝑚(𝑡), 𝐾𝑒𝑛𝑣(𝑡) ∈ [0,1]; 𝐴𝑖(𝑡), 𝐸(𝑡) ∈ [0,1]. 

Fundamentação: Pressuposto 9; Proposições 9 e 10. 

 

4.2.9. Equações ( 11 e 12 ) — Propagação de fragilidade e funcional emergente final 
do modelo SRA–SoT Atlas 

 

A equação (11) formaliza a propagação de fragilidade entre identidades, representando 

como desalinhamentos internos numa identidade podem amplificar vulnerabilidades 

noutras, quando existe forte acoplamento estrutural entre elas, podendo ocorrer 

reversibilidade. 

𝐹𝑖 = 𝑓𝑖 + ∑ 𝑤𝑖𝑗𝑗≠𝑖 ⋅ 𝑓𝑗 (11) 

Variáveis: 

- i,j — Índices das identidades do modelo. 

- 𝑓𝑖 — fragilidade interna da identidade i 

- 𝑤𝑖𝑗 — peso de acoplamento entre identidades i e j 

- 𝐹𝑖   — fragilidade propagada da identidade i 

Domínio: 𝑖, 𝑗 ∈ { 1,2,3,4,5,6};  𝑓𝑖 ∈ [0,1]; 𝑤𝑖𝑗 ∈ [0,1]; 𝐹𝑖 ∈ [0,1]. 

Fundamentação: Proposição 11. 

Finalmente, a equação (12) apresenta o funcional emergente final do modelo, 

representando a segurança de posse no tempo (t). A segurança resulta da combinação 

multiplicativa entre resiliência estrutural e alinhamento sistémico. 

𝑆𝑜𝑇(𝑡) =  𝑆(𝑡)𝛼 ⋅ 𝜙(𝑡)𝛽 ( 12 ) 

Variáveis 

- 𝑆𝑜𝑇(𝑡)— segurança de posse no tempo (t). 

- 𝑆(𝑡) — resiliência estrutural. 

- 𝜙(𝑡) — alinhamento sistémico. 

- 𝛼, 𝛽 — elasticidades moduladas pela componente qualitativa. 
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Domínio: 𝑆𝑜𝑇(𝑡) ∈ [0,1];  𝑆(𝑡), 𝜙(𝑡) ∈ [0,1];  𝛼, 𝛽 >  0. 

Fundamentação: Proposições 12 e 13. 

A interpretação substantiva destas equações e a sua aplicação operacional encontram-

se detalhadas na Secção 4.3, seguinte. 

 

4.3. Interpretação, implementação e propriedades do modelo SRA–SoT Atlas 

 

A presente secção interpreta o significado das equações apresentadas, descreve a forma 

de implementação operacional do modelo, clarifica os procedimentos de medição e 

normalização e identifica propriedades matemáticas relevantes. O objectivo é garantir 

que o modelo SRA–SoT Atlas pode ser aplicado de forma rigorosa, transparente e 

replicável em contextos empíricos distintos. 

 

4.3.1. Interpretação das equações e dinâmicas do modelo 
 

A interpretação das equações do modelo SRA–SoT Atlas evidencia a sua natureza 

multidimensional, relacional e emergente. Cada componente desempenha um papel 

específico na construção da segurança de posse, e a sua articulação produz dinâmicas 

que não podem ser reduzidas a indicadores isolados. 

- Identidades e mecanismos (Equação 1) 

A média harmónica garante que a força global de uma identidade é condicionada pelo 

seu mecanismo mais fraco. Isto reflecte a realidade empírica: falhas específicas — como 

ausência de documentação, fraca legitimidade ou baixa capacidade institucional — 

comprometem a segurança de posse mesmo quando outros mecanismos são fortes. 

- Dimensões internas (Equação 2) 

A segurança multidimensional reconhece que identidades não são homogéneas. A 

combinação das dimensões internas permite captar complexidade, heterogeneidade e 

interdependência entre factores. 

- Alinhamento (Equação 3)  

O alinhamento entre percepção e condição efectiva é central para compreender 

vulnerabilidades sociais. Mesmo quando as condições formais são robustas, percepções 

negativas podem gerar insegurança, conflitos e resistência institucional. 

- Territorialização (Equação 4) 

A segurança territorial emerge da interacção entre identidades e características espaciais, 

permitindo captar desigualdades estruturais territoriais, zonas de risco, áreas de conflito 

e variações na presença do Estado. 
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- História e dependência do caminho (Equação 5) 

A incorporação da história acumulada reflecte que vulnerabilidades não desaparecem 

automaticamente. A trajectória passada condiciona a capacidade de absorção de 

choques futuros. 

- Resiliência e alinhamento sistémico (Equações 6, 7 e 8) 

Estas equações introduzem propriedades emergentes do sistema e articulam-se com a 

dinâmica temporal. 

- Resiliência estrutural capta a robustez global. 

- Alinhamento sistémico capta a coerência entre identidades. 

Ambas são necessárias para a segurança sistémica. 

- Stressores humanos e ambientais (Equações 9 e 10) 

A distinção entre stressores humanos e ambientais permite compreender padrões 

empíricos distintos: conflitos internos intensificam-se quando há desalinhamento; e 

eventos climáticos afectam comunidades independentemente da sua coerência interna, 

embora os seus impactos sejam modulados pela resiliência existente. 

- Fragilidades internas e sua propagação (Equação 11) 

A fragilidade de uma identidade não depende apenas da sua coerência interna, mas 

também da fragilidade das identidades com que está fortemente articulada. Quando 

existe acoplamento irrelevante entre identidades será 𝑤𝑖𝑗 ≈ 0; ao contrário, algumas 

identidades têm interdependência forte e 𝑤𝑖𝑗 ≈ 1.  

- Funcional emergente final (Equação 12) 

A segurança de posse resulta da combinação multiplicativa entre resiliência e 

alinhamento, reflectindo a necessidade simultânea de robustez estrutural e coerência 

sistémica. Se uma destas dimensões colapsa, a segurança sistémica colapsa também. 

 

4.3.2. Implementação operacional do modelo 
 

A implementação do modelo SRA–SoT Atlas segue um conjunto de passos sequenciais 

que garantem consistência metodológica e replicabilidade. 

 

- Passo 1 — Medição dos mecanismos 

Cada mecanismo é avaliado numa escala normalizada (0–1 ou 0–5). 

Exemplos de mecanismos: 
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- documentação 

- legitimidade 

- reconhecimento social 

- capacidade institucional 

- estabilidade normativa 

- coerência territorial 

 

- Passo 2 — Cálculo da força das identidades 

A média harmónica (Equação 1) é aplicada para cada identidade. 

Este passo identifica fragilidades críticas e mecanismos dominantes. 

 

- Passo 3 — Avaliação das dimensões internas 

As dimensões internas são normalizadas e integradas (Equação 2). 

 

- Passo 4 — Cálculo do alinhamento 

O alinhamento é calculado comparando percepção e condição efectiva (Equação 3). 

 

- Passo 5 — Territorialização 

A segurança territorial é calculada para cada célula espacial (Equação 4). 

 

Este passo permite gerar mapas de segurança de posse. 

 

- Passo 6 — Incorporação da história 

A capacidade de absorção é ajustada pela história acumulada (Equação 5). 

 

- Passo 7 — Cálculo da resiliência e do alinhamento sistémico 

As funções F e G (Equações 6 e 7) agregam coerência interna e externa. 

 

- Passo 8 — Avaliação dos stressores 

Stressores humanos e ambientais são calculados separadamente (Equação 8). 

 

- Passo 9 — Cálculo do 𝑆𝑜𝑇(𝑡) 

A segurança sistémica final é obtida pela Equação 12. 

 

4.3.3. Indicadores, normalização e procedimentos de medição 
 

A operacionalização do modelo exige procedimentos consistentes de medição e 

normalização. 

 



21 

 

- Escalas recomendadas 

- Mecanismos: 0–1 ou 0–5 

- Dimensões internas: normalização min–max. 

- Alinhamento: distância normalizada entre percepção e condição efectiva 

- História: índice acumulado de eventos críticos 

- Stressores: séries temporais ou índices compostos 

- Normalização 

 

A normalização min–max. é recomendada para garantir comparabilidade entre variáveis 

heterogéneas. 

- Fontes de dados 

- inquéritos comunitários 

- registos administrativos 

- cartografia e dados geoespaciais 

- séries temporais ambientais 

- entrevistas e grupos focais 

- auditorias institucionais 

- Integração qualitativa 

 

4.3.4. Propriedades matemáticas do modelo 
 

O modelo SRA–SoT Atlas apresenta propriedades matemáticas relevantes: 

- 1. Sensibilidade ao mecanismo mais fraco 

A média harmónica garante que fragilidades específicas reduzem a força global. 

- 2. Emergência sistémica 

As funções F e G produzem propriedades não dedutíveis das identidades isoladas. 

- 3. Multiplicatividade do funcional final 

A forma 𝑆(𝑡)𝛼 ⋅ 𝜙(𝑡)𝛽 garante que: 

- se 𝑆(𝑡) =  0, então 𝑆𝑜𝑇(𝑡) =  0. 

- se 𝜙(𝑡) = 0, então 𝑆𝑜𝑇(𝑡) =  0. 

- Se 𝛼 +  𝛽 = 1 → a função tem retornos constantes à escala. 

- Se 𝛼 +  𝛽 < 1 → os retornos à escala diminuem. 

Se 𝛼 +  𝛽 > 1 → os retornos à escala aumentam. 

As elasticidades 𝛼 e 𝛽 incorporam dimensões não quantificáveis como: 

- grau de estruturação territorial  

- certeza de estabilidade de limites 
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- tendências de mudanças de unidades administrativas 

- legitimidade 

- valores 

- consciência 

- experiência vivida 

 

- 4. Dependência do caminho 

A presença de 𝐻𝑖 introduz memória histórica e trajectórias cumulativas. 

- 5. Não linearidade 

O modelo é não linear, permitindo capturar efeitos de limiar e amplificação. 

- 6. Separação de stressores 

A distinção entre stressores humanos e ambientais evita confusão entre fenómenos 

sociais e naturais. 

 

5. DISCUSSÃO 

 

A presente secção discute os resultados conceptuais e formais do modelo SRA–SoT Atlas, 

articulando-os com a literatura cinzenta, com os padrões empíricos identificados e com 

as limitações estruturais dos modelos tradicionais de segurança de posse. A discussão 

centra-se em cinco eixos principais: (i) testes da hipótese e que a segurança de posse é 

um fenómeno emergente e não linear resultante de interacções sensíveis ao contexto, 

em países africanos; (ii) contributos teóricos, (iii) implicações metodológicas, (iv) 

implicações práticas e (v) limitações e direcções futuras. 

 

5.1. Teste preliminar da hipótese com base em dados secundários 

 

Foi testada a perspectiva alternativa que entende a segurança de posse como um 

fenómeno dinâmico, produzido por interacções quotidianas entre indivíduos, instituições 

e eventos. A análise empírica baseia-se em seis países africanos com dados LSMS-ISA — 

Malawi, Mali, Níger, Nigéria, Tanzânia e Uganda — que oferecem uma oportunidade 

única para observar micro-eventos relacionados com posse e uso da terra ao longo de 

várias ondas temporais. Moçambique não está incluído por dois motivos: (i) os 

pressupostos e hipóteses são o resultado da revisão de literatura cinzenta aplicada a 

Moçambique e concentrada no objectivo de avaliação do impacto da formalização 

(documentação) de direitos na segurança de posse; (ii) embora fosse 

metodologicamente valioso incluir no teste a título de confirmação e comparação, não 

foi obtido acesso aos micro-dados relativos aos Inquéritos Agrícolas Integrados (IAI) e 

aos Inquéritos ao Orçamento Familiar (IOF) acessíveis apenas em forma de relatório final 

impresso, redundante com a revisão de literatura cinzenta. 
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A análise baseou-se nos inquéritos sobre qualidade de vida LSMS-ISA (Living Standards 

Measurement Study – Integrated Surveys on Agriculture), compilados pelo Banco 

Mundial. A escolha dos países foi feita, não só considerando a cobertura continental, 

como porque: apresentam múltiplas ondas temporais – foram utilizadas três; módulos 

específicos sobre posse e uso da terra; informação detalhada sobre eventos, decisões e 

características das parcelas; e por possuírem amostras representativas aos respectivos 

níveis nacionais. 

 

Com base numa amostragem de painel de 30 áreas de enumeração (AE) por país com 

dez agregados familiares (AF) por AE, em três ondas ou ciclos, as observações foram 

convertidas em micro eventos: mudança de uso da parcela; conflito ou disputa; alteração 

na percepção de segurança; intervenção institucional; transacções formais ou informais; 

e eventos de risco social. Foi construído um conjunto de dados (dataset) multipaís. Foi 

feita a análise de rede e dos caminhos crítico e identificados três grupos de AE: um Grupo 

1, de micro eventos frequentes, baixa intermediação, trajectórias estáveis; um Grupo 2, 

eventos críticos, elevada intermediação, pontos de decisão institucional; e um Grupo 3, 

eventos de baixa frequência e relevância marginal. 

 

Os resultados revelam uma estrutura institucional surpreendentemente estável, apesar 

da diversidade histórica, jurídica e administrativa dos seis países analisados. Esta 

estabilidade pode estar a mascarar, numa média aritmética e numa escala nacional, 

fenómenos locais mais complexos. A partir da análise de redes, da identificação de 

clusters funcionais e da reconstrução das trajectórias de micro eventos (micro-

interactions), emergem três padrões centrais: (i) a existência de um módulo de rotina 

altamente consistente – Grupo 1; (ii) a presença de um módulo de controlo activado por 

eventos críticos (critical events) – Grupo 2; e (iii) a estabilidade estrutural da arquitectura 

institucional entre países. Estes padrões sustentam a hipótese acima e plicitada  “a 

segurança de posse emerge como um fenómeno dinâmico, produzido por interacções 

quotidianas entre indivíduos, instituições e eventos. 

 

A dinâmica identificada — rotina → evento crítico → decisão → nova rotina — mostra 

que os pontos de transição ou controle são os locais onde a política pública requer maior 

capacidade de intervenção. Requer-se que se reconheça, na prática e não apenas por 

simples repetição ou afirmação formal, que a formalização, embora necessária, mas não 

suficiente. 

 

A estabilidade estrutural observada entre países sugere que a segurança de posse é mais 

sensível à qualidade das interacções institucionais do que ao tipo de sistema jurídico. 

Isto significa que políticas de baixo custo podem ter impacto significativo, incluindo: 

padronização de processos administrativos; formação contínua de agentes locais; criação 

de canais de comunicação acessíveis; mecanismos de mediação comunitária; 

simplificação de procedimentos de registo e actualização. 
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Em futuras iterações, os testes serão estendidos a outros países, com bases de dados 

menos estruturadas, mas mais acessíveis e especificamente orientadas às variáveis 

relacionadas com a segurança de posse para satisfazer a equação (12), tais como a base 

Prindex (https://www.prindex.net/) e Afrobarometer (https://www.afrobarometer.org/).  

 

5.2. Contributos teóricos 

 

O modelo SRA–SoT Atlas introduz três avanços conceptuais fundamentais. 

 

5.2.1. A segurança de posse como propriedade emergente 
 

Ao combinar resiliência estrutural e alinhamento sistémico, o modelo demonstra que a 

segurança de posse não pode ser reduzida a indicadores isolados (documentação, 

percepção, legitimidade, etc.). A segurança emerge da coerência entre identidades, 

mecanismos e trajectórias históricas. 

 

5.2.2. A centralidade do mecanismo mais fraco 

 

A utilização da média harmónica formaliza matematicamente um padrão amplamente 

observado: um único mecanismo fraco compromete a segurança global, mesmo quando 

outros são fortes. Isto corrige abordagens que utilizam médias aritméticas e mascaram 

fragilidades críticas. 

 

5.2.3. A distinção entre stressores humanos e ambientais 
 

O modelo demonstra que estes dois tipos de stressores actuam de forma distinta; os 

humanos são amplificados pelo desalinhamento; e os ambientais afectam identidades 

independentemente da coerência interna. Esta distinção é essencial para políticas de 

mitigação e adaptação. 

 

5.3. Implicações metodológicas 

 

O modelo oferece um quadro operacional que combina indicadores estruturais 

normalizados, perguntas fenomenológicas, funções matemáticas acessíveis e 

mecanismos de modulação qualitativa. Esta combinação permite captar 

simultaneamente as condições efectivas, as percepções sociais, as trajectórias históricas, 

as interdependências territoriais e- e efeitos de stressores. 

 

A metodologia é replicável, mas suficientemente flexível para ser adaptada a contextos 

distintos, desde que se preserve a lógica de coerência e emergência. 

 

A estrutura do modelo permite análises comparativas entre territórios; identificação de 

fragilidades críticas; simulação de cenários; e avaliação de políticas públicas. 

 

 

https://www.prindex.net/
https://www.afrobarometer.org/
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5.4. Implicações práticas 

 

O modelo oferece ferramentas operacionais para: 

 

5.4.1. Diagnóstico territorial 
 

Mapas de segurança de posse podem ser produzidos a partir da Equação ( 4 ), permitindo 

identificar zonas de risco; áreas de conflito; territórios com desalinhamento crítico; e 

fragilidades institucionais 

 

5.4.2. Planeamento e intervenção 
 

A média harmónica permite identificar mecanismos prioritários para intervenção. 

 

A distinção entre stressores orienta para políticas diferenciadas de reforço institucional 

para stressores humanos e mitigação e adaptação para stressores ambientais. Estes 

mecanismos devem ser dirigidos aos pontos de controlo (hot spots) através do reforço 

de capacidade institucional para intervenções eficazes de baixo custo. 

 

5.4.3. Monitoria e avaliação 
 

A dinâmica temporal permite acompanhar trajectórias de melhoria ou de deterioração. 

 

5.5. Limitações e direcções futuras 

 

O modelo assume que as identidades são observáveis, os mecanismos podem ser 

medidos e as funções de agregação captam relações reais. Embora estas suposições 

sejam justificadas, há limitações, pois a componente qualitativa não é totalmente 

formalizável, exigindo interpretação contextual, os pesos de acoplamento entre 

identidades dependem de calibração empírica, a dinâmica temporal ainda não incorpora 

feedbacks adaptativos complexos e a escala espacial pode influenciar resultados, 

exigindo testes multi-escalares. 

 

O modelo apresenta também limitações da qualidade dos dados disponíveis; exige 

normalização rigorosa; requer calibração contextual das elasticidades 𝛼 e 𝛽. O teste 

iniciado ainda não estimou os valores destas elasticidades. O modelo não substitui 

análises jurídicas ou antropológicas profundas.  

 

Direcções futuras incluem a calibração com dados longitudinais, calibração empírica em 

diferentes países; expansão para sistemas urbanos complexos e desenvolvimento de 

interfaces de visualização interactivas. 
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6. CONCLUSÃO 

 

O modelo SRA–SoT Atlas propõe uma abordagem multidimensional e emergente para a 

análise da segurança de posse. Ao integrar mecanismos, identidades, alinhamentos, 

história acumulada, stressores e propriedades sistémicas, o modelo supera limitações 

das abordagens tradicionais e oferece uma estrutura robusta para diagnóstico, 

planeamento e intervenção. 

 

Os principais contributos incluem a formalização matemática da segurança de posse 

como propriedade emergente; a incorporação explícita do mecanismo mais fraco; a 

distinção entre stressores humanos e ambientais; a integração de dimensões qualitativas 

através das elasticidades e a capacidade de representar trajectórias temporais e 

dependência do caminho. 

 

O modelo demonstra que a segurança de posse não depende apenas de documentação 

ou reconhecimento formal, mas da coerência entre identidades, percepções, práticas e 

condições territoriais. A segurança é, assim, simultaneamente estrutural e relacional, 

histórica e dinâmica, territorial e institucional. 

 

A aplicação do modelo em contextos reais permitirá validar e refinar a sua estrutura, 

contribuindo para políticas públicas mais eficazes, intervenções mais precisas e 

diagnósticos mais completos. O SRA–SoT Atlas constitui, portanto, um avanço 

conceptual e operacional significativo para a compreensão e gestão da segurança de 

posse em contextos complexos, mas abre horizonte para mais questionamentos sobre a 

possibilidade de alteração por simplificação, sobre as diferenças entre ser (identidade) e 

ter (posse), a considerar ao explorar direcções futuras. 
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ANEXO: INSTRUMENTO DE IMPLEMENTAÇÃO DO MODELO MULTIDIMENSIONAL 

 

1. INTRODUÇÃO AO INSTRUMENTO 

 

Este anexo apresenta o instrumento completo de recolha de dados do modelo SRA–SoT 

Atlas, composto por 36 perguntas estruturais (seis identidades × seis mecanismos), cinco 

perguntas fenomenológicas, tabelas de mapeamento e a matriz 6×6 dos mecanismos. O 

instrumento é adequado para investigação académica, diagnósticos territoriais, 

programas governamentais, formação profissional e ensino universitário. As perguntas 

podem ser ajustadas em função do contexto. 

 

2. AS 36 PERGUNTAS ESTRUTURAIS (POR IDENTIDADE) 

 

As perguntas estruturais encontram-se integralmente representadas na Tabela Única. 

A seguir, apresentam-se organizadas por identidade e mecanismo. 

 

2.1. Identidade social (S) 

S-A — Reconhecimento comunitário 

S1. A comunidade reconhece e legitima a presença do agregado no local. 

S-B — Coesão social 

S2. As relações entre vizinhos são estáveis, cooperativas e baseadas em confiança 

mútua. 

S-C — Redes de apoio 

S3. O agregado pode contar com apoio de vizinhos ou grupos locais em caso de 

necessidade. 

S-D — Capital social (bridging) 

S4. Existem ligações com grupos externos que reforçam a permanência. 

S-E — Capital social (bonding) 

S5. As relações internas do agregado reforçam a permanência no local. 

S-F — Resolução comunitária de conflitos 

S6. A comunidade possui mecanismos eficazes para resolver conflitos internos. 

 

2.2. Identidade territorial (T) 

T-A — Risco ambiental 

T1. A área apresenta riscos ambientais relevantes. 

T-B — Estabilidade espacial 

T2. O agregado ocupa o mesmo espaço há tempo suficiente para consolidar a 

permanência. 

T-C — Infra estrutura básica 

T3. Existem infra-estruturas essenciais que reforçam a estabilidade territorial. 

T-D — Acessibilidade territorial 

T4. O local é facilmente acessível para serviços, transporte e circulação. 

T-E — Pressões externas 
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T5. A área está sujeita a pressões externas. 

T-F — Historial territorial de deslocações 

T6. A comunidade já enfrentou deslocações anteriores ou ameaças de remoção. 

 

2.3. Identidade económica (E) 

E-A — Investimento físico 

E1. Existem investimentos visíveis no terreno ou habitação. 

E-B — Capacidade económica mínima 

E2. O agregado possui recursos mínimos para manter a ocupação. 

E-C — Estabilidade de rendimento 

E3. O rendimento do agregado é estável ao longo do tempo. 

E-D — Dependência económica do local 

E4. A localização é essencial para o trabalho ou rendimento do agregado. 

E-E — Valor económico percebido 

E5. O agregado atribui valor económico significativo ao terreno ou habitação. 

E-F — Resposta a incentivos 

E6. Quando o valor do terreno aumenta, o agregado tende a permanecer ou 

vender/subdividir. 

 

2.4. Identidade Legal (L) 

L-A — Documentação existente 

L1. Existe algum documento que reconheça ou suporte o direito de ocupação. 

L-B — Validade formal 

L2. O documento existente é considerado válido pelas autoridades competentes. 

L-C — Coerência jurídica 

L3. Há sobreposições, contradições ou disputas legais envolvendo o terreno. 

L-D — Risco de litígio 

L4. Existe risco real de disputa judicial ou administrativa. 

L-E — Clareza normativa 

L5. As regras legais aplicáveis ao terreno são claras e compreensíveis. 

L-F — Acessibilidade à informação legal 

L6. O agregado tem acesso a informação jurídica relevante e compreensível. 

 

2.5. Identidade institucional (I) 

I-A — Previsibilidade institucional 

I1. As instituições actuam de forma previsível e consistente. 

I-B — Capacidade administrativa 

I2. Existe capacidade institucional para actualizar registos e responder a pedidos. 

I-C — Transparência 

I3. As decisões institucionais são transparentes e justificadas. 

I-D — Coordenação interinstitucional 

I4. As instituições relevantes comunicam e coordenam-se adequadamente. 

I-E — Tempo de resposta 



30 

 

I5. As instituições respondem em prazos razoáveis. 

I-F — Imparcialidade percebida 

I6. As instituições são percebidas como imparciais e não discriminatórias. 

 

2.6. Identidade cidadania activa (C) 

C-A — Participação associativa 

C1. O agregado participa em associações, grupos locais ou iniciativas comunitárias. 

C-B — Mobilização colectiva 

C2. Existem formas de mobilização colectiva para defesa de direitos territoriais. 

C-C — Reivindicação organizada 

C3. A comunidade possui mecanismos organizados para reivindicar direitos. 

C-D — Liderança comunitária 

C4. Existem lideranças locais reconhecidas e eficazes. 

C-E — Inclusão participativa 

C5. A participação comunitária inclui mulheres, jovens e grupos vulneráveis. 

C-F — Historial de acção colectiva  

C6. A comunidade tem historial de acções colectivas bem-sucedidas. 

 

Tabela 1 - Mapeamento de perguntas- de inquérito às variáveis 

QID Prefixo Mecan. Variável Pergunta 

Q1 S S-A V_S,A A comunidade reconhece e legitima a presença do agregado no local? 

Q2 S S-B V_S,B As relações entre vizinhos são baseadas em confiança mútua? 

Q3 S S-C V_S,C O agregado pode contar com apoio de vizinhos ou grupos locais em caso de necessidade? 

Q4 S S-D V_S,D Existem ligações com grupos externos (ONGs, igrejas, associações)? 

Q5 S S-E V_S,E As relações internas do agregado reforçam a permanência no local? 

Q6 S S-F V_S,F A comunidade possui mecanismos eficazes para resolver conflitos internos? 

Q7 T T-A V_T,A A área apresenta riscos ambientais? Se sim, quais? (cheias, erosão, deslizamentos, 

contaminação)? 

Q8 T T-B V_T,B O agregado ocupa o mesmo espaço há tempo suficiente para consolidar a permanência? 

Q9 T T-C V_T,C Existem infra-estruturas essenciais?   

Q10 T T-D V_T,D O local é facilmente acessível para serviços, transporte e circulação? 

Q11 T T-E V_T,E A área está sujeita a pressões externas? Se sim, quais? (expansão urbana, projectos públicos ou 

privados)? 

Q12 T T-F V_T,F A comunidade já enfrentou deslocações anteriores ou ameaças de remoção? 

Q13 E E-A V_E,A Existem investimentos visíveis que indiquem intenção de permanência? 

Q14 E E-B V_E,B O agregado possui recursos mínimos para manter a ocupação? 

Q15 E E-C V_E,C O rendimento do agregado é estável ao longo do tempo? 

Q16 E E-D V_E,D A localização é essencial para o trabalho ou rendimento do agregado? 

Q17 E E-E V_E,E O agregado atribui valor económico significativo ao terreno ou habitação? 

Q18 E E-F V_E,F Quando o valor do terreno aumenta, o agregado tende a vender/subdividir? 

Q19 L L-A V_L,A Existe algum documento que reconheça ou suporte o direito de ocupação? 

Q20 L L-B V_L,B O documento existente é considerado válido pelas autoridades competentes? 

Q21 L L-C V_L,C Há sobreposições, contradições ou disputas legais envolvendo o terreno? 

Q22 L L-D V_L,D Existe risco real de disputa judicial ou administrativa sobre o terreno? 

Q23 L L-E V_L,E As regras legais aplicáveis ao terreno são claras e compreensíveis? 

Q24 L L-F V_L,F O agregado tem acesso a informação jurídica relevante e compreensível? 

Q25 I I-A V_I,A As instituições actuam de forma previsível e consistente? 

Q26 I I-B V_I,B Existe capacidade institucional para actualizar registos e responder a pedidos? 

Q27 I I-C V_I,C As decisões institucionais são transparentes e justificadas? 

Q28 I I-D V_I,D As instituições relevantes comunicam e coordenam-se adequadamente? 
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Q29 I I-E V_I,E As instituições respondem em prazos razoáveis? 

Q30 I I-F V_I,F As instituições são percebidas como imparciais e não discriminatórias? 

Q31 C C-A V_C,A O agregado participa em associações, grupos locais ou iniciativas comunitárias? 

Q32 C C-B V_C,B Existem formas de mobilização colectiva para defesa de direitos territoriais? 

Q33 C C-C V_C,C A comunidade possui mecanismos organizados para reivindicar direitos às autoridades? 

Q34 C C-D V_C,D Existem lideranças locais reconhecidas e eficazes? 

Q35 C C-E V_C,E A participação comunitária inclui mulheres, jovens e grupos vulneráveis? 

Q36 C C-F V_C,F A comunidade tem historial de acções colectivas bem-sucedidas? 

Fonte: Elaboração do autor, assistido por IA 

 

Tabela 2 - Tabela de mecanismos por célula 

Ident. 

Cod 

Ident. 

Nome 

Mecan. 

Cod 

Mecanismo 

Nome 

Variável 

S Social S-A Reconhecimento comunitário V_S,A 

S Social S-B Coesão social V_S,B 

S Social S-C Redes de apoio V_S,C 

S Social S-D Capital social bridging V_S,D 

S Social S-E Capital social bonding V_S,E 

S Social S-F Resolução comunitária de conflitos V_S,F 

T Territorial T-A Risco ambiental V_T,A 

T Territorial T-B Estabilidade espacial V_T,B 

T Territorial T-C infra-estrutura básica V_T,C 

T Territorial T-D Acessibilidade territorial V_T,D 

T Territorial T-E Pressões externas V_T,E 

T Territorial T-F Historial territorial de deslocações V_T,F 

E Económica E-A Investimento físico V_E,A 

E Económica E-B Capacidade económica mínima V_E,B 

E Económica E-C Estabilidade de rendimento V_E,C 

E Económica E-D Dependência económica do local V_E,D 

E Económica E-E Valor económico percebido V_E,E 

E Económica E-F Resposta a incentivos V_E,F 

L Legal L-A Documentação existente V_L,A 

L Legal L-B Validade formal V_L,B 

L Legal L-C Coerência jurídica V_L,C 

L Legal L-D Risco de litígio V_L,D 

L Legal L-E Clareza normativa V_L,E 

L Legal L-F Acessibilidade à informação legal V_L,F 

I Institucional I-A Previsibilidade institucional V_I,A 

I Institucional I-B Capacidade administrativa V_I,B 

I Institucional I-C Transparência V_I,C 

I Institucional I-D Coordenação interinstitucional V_I,D 

I Institucional I-E Tempo de resposta V_I,E 

I Institucional I-F Imparcialidade percebida V_I,F 

C Cidadania Activa C-A Participação associativa V_C,A 

C Cidadania Activa C-B Mobilização colectiva V_C,B 

C Cidadania Activa C-C Reivindicação organizada V_C,C 

C Cidadania Activa C-D Liderança comunitária V_C,D 

C Cidadania Activa C-E Inclusão participativa V_C,E 

C Cidadania Activa C-F Historial de acção colectiva V_C,F 

Fonte: Elaboração do autor, assistido por IA 
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Tabela 3 - Exemplo de Presença de Mecanismos na matriz 6x6 de Identidades e 

Dimensões 

Ident. 

Cod 

Ident, 

Nome 

Dimensão 

Material 

Dimensão 

Relacional 

Dimensão 

Normativa 

Dimensão 

Cognitiva 

Dimensão 

Institucional 

Dimensão 

Temporal 

S Social Reconheciment

o comunitário 

Coesão social Redes de apoio Capital social 

bridging 

Capital social 

bonding 

Resolução de 

conflitos 

T Territorial Risco ambiental Estabilidade 

espacial 

infra-estrutura 

básica 

Acessibilidade 

territorial 

Pressões externas Historial territorial 

de deslocações 

E Económica Investimento 

físico 

Capacidade 

económica 

mínima 

Estabilidade de 

rendimento 

Dependência 

económica local 

Valor económico 

percebido 

Resposta a 

incentivos 

L Legal Documentação 

existente 

Validade formal Coerência jurídica Risco de litígio Clareza normativa Acessibilidade à 

informação legal 

I Institucional Previsibilidade 

institucional 

Capacidade 

administrativa 

Transparência Coordenação 

interinstitucional 

Tempo de 

resposta 

Imparcialidade 

percebida 

C Cidadania 

Activa 

Participação 

associativa 

Mobilização 

colectiva 

Reivindicação 

organizada 

Liderança 

comunitária 

Inclusão 

participativa 

Historial de 

acção colectiva 

Fonte: Elaboração do autor, assistido por IA 

 

3. PERGUNTAS FENOMENOLÓGICAS 

 

F1. Como descreve o sentimento de segurança ou insegurança em relação ao terreno. 

F2. Que acontecimentos recentes influenciaram a percepção da estabilidade do seu 

direito. 

F3. Em quem confia quando surge um problema relacionado com o terreno, e porquê. 

F4. Que ameaças considera mais prováveis no futuro e como poderiam afectar a sua 

permanência. 

F5. O que significaria, para si e para a sua família, perder este terreno ou ser obrigado a 

sair. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A versão 6×6 do SRA–SoT Atlas alinha-se com a literatura internacional, aumenta a 

sensibilidade analítica, reforça a robustez metodológica, melhora a capacidade de 

ensino, permite aplicações mais sofisticadas e demonstra a utilidade da modelagem 

multidimensional. É, portanto, a versão recomendada para publicação, formação e 

adopção institucional. 

 

5. SECÇÃO METODOLÓGICA  

 

5.1. Estrutura geral do modelo SRA–SoT Atlas 

 

O modelo SRA–SoT Atlas conceptualiza a segurança de posse como uma construção 

multidimensional composta por seis identidades estruturais: Social (S), Territorial (T), 

Económica (E), Legal (L), Institucional (I) e Cidadania Activa (C). Cada identidade é 
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operacionalizada através de seis mecanismos, totalizando trinta e seis mecanismos e 

trinta e seis variáveis observáveis. 

6 identidades x 6 mecanismos} = 36 variáveis 

 

5.2. Normalização das variáveis 

Todas as variáveis são convertidas para o intervalo ([0,1]), permitindo comparabilidade 

entre dimensões heterogéneas. 

5.2.1. Regra geral 

𝑉𝑖,𝑑 =
𝑥 − 𝑥𝑚𝑖𝑛

𝑥𝑚𝑎𝑥− 𝑥𝑚𝑖𝑛
  

5.2.2. Variáveis dicotómicas 

𝑉𝑖,𝑑 = {
1,  𝑆𝑖𝑚
0, 𝑁ã𝑜 

 

5.2.3. Variáveis ordinais  

𝑉{𝑖,𝑑} =
𝑥 − 1

4
  

5.2.4. Variáveis qualitativas 

Codificadas ordinalmente antes da normalização. 

5.3. Agregação intra identidade 

𝐼𝑖 =
1

6
∑ 𝑉𝑖,𝑑

𝐹

𝑑=𝐴

 

5.4. Versão ponderada 

𝐼𝑖 = ∑ 𝑤𝑑𝑉𝑖,𝑑

𝐹

𝑑=𝐴

 com ∑ 𝑤𝑑 = 1 

5.5. Agregação inter identidade 

𝑆𝑜𝑇𝑖 =
1

6
∑ 𝐼𝑖𝑖∈𝑆,𝑇,𝐸,𝐿,𝐼,𝐶   

ou, ponderada 

𝑆𝑜𝑇𝑖 = ∑ 𝛼𝑖𝐼𝑖

𝑖

 com ∑ 𝛼𝑖 = 1 
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5.6. Perguntas fenomenológicas 

Não são normalizadas nem agregadas. 

Captam percepção, afecto, confiança, significado vivido e tensões não captadas pelas 

variáveis formais. 

 

6. SÍNTESE OPERACIONAL 

 

Cada pergunta produz um valor normalizado; este valor é visto como um vestígio de 

decisões passadas. 

 

Cada mecanismo recebe um valor. 

 

Cada identidade é a média dos seis mecanismos. 

 

O índice SoT é opcional. 

 

A fenomenologia não é opcional - complementa o modelo de análise. 

 

 

Patrocinadores: 
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